Capítulo 1 – Organizações desportivas
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1. Organização do desporto a nível nacional

1.1. Atletas

O desporto está, acima de tudo, focado nos atletas e na juventude. Os dirigentes desportivos nunca deverão perder a perspectiva de que os seus principais esforços deverão ser dirigidos para a criação de oportunidades para os atletas.

Os atletas, como membros de clubes e federações nacionais, têm oportunidade de participar em competições locais, regionais, nacionais, internacionais e olímpicas. Devido ao seu intenso envolvimento pessoal, podem contribuir com ideias e trabalho para apoiar o desenvolvimento do desporto. É uma tendência crescente nas organizações desportivas o incentivo à participação dos atletas na gestão desportiva, inclusive através da sua representação nas federações e comités olímpicos.

Os atletas poderão realizar a sua actividade desportiva a título individual ou, mais usualmente, integrados em clubes, de acordo com os Estatutos e regulamentos de cada federação. Quando integrados em clubes, geralmente os regulamentos das federações prevêm que possam representar um único clube em cada época desportiva.

1.2. Clubes

A organização básica do desporto num país é feita através de um sistema de clubes desportivos. O clube é a base da pirâmide onde os atletas são introduzidos ao desporto, através de programas de preparação e competição ao longo das épocas desportivas. A reunião dos clubes, frequentemente através de associações regionais, forma a base administrativa para a federação nacional.

Os clubes deverão ter existência legal, regendo-se por uns Estatutos que estabelecem os seus princípios fundamentais e modo de funcionamento.

1.3. Associações Regionais

Quando o número de clubes numa determinada região do país o justifique, os clubes desportivos de uma determinada modalidade poderão associar-se e constituir uma associação regional da modalidade, com o objectivo de representarem conjuntamente a região nas reuniões de Assembleia Geral da federação nacional e defenderem os interesses da região.

As associações regionais deverão constituir-se legalmente e reger-se por Estatutos próprios.

1.4. Federações Nacionais

Cada federação nacional deve estar directamente filiada na respectiva Federação Internacional. As federações nacionais são reconhecidas pela Federação Internacional e pelo Comité Olímpico Nacional como a única e máxima autoridade para a respectiva modalidade no país, responsável por todos os programas nacionais.

As federações deverão estar constituídas legalmente e deverão reger-se por uns Estatutos próprios, tendo as seguintes principais áreas de actuação:

a) Administração

· Ser responsável por todos os aspectos da modalidade dentro do país

· Promover a modalidade e o desenvolvimento de uma cultura própria

· Providenciar uma estrutura administrativa e serviços apropriados ao funcionamento da federação e da modalidade

· Tomar medidas e impor sanções contra atletas ou qualquer grupo ou indivíduo que tenha violado as regras da federação sempre que apropriado

b) Relações institucionais

· Manter Estatutos e Regras de Competição em conformidade com as orientações da Federação Internacional

· Pagar as taxas de filiação devidas à Federação Internacional, ao Comité Olímpico Nacional e a outras organizações de que faça parte

· Entregar um Relatório e Contas anual à Federação Internacional e ao Comité Olímpico Nacional, após respectiva aprovação na Assembleia Geral da federação

c) Recursos

· Obter e gerir os recursos financeiros, humanos e técnicos requeridos para o funcionamento da federação e da modalidade

· Estabelecer orçamentos e manter registos financeiros

· Controlar as despesas

· Providenciar auditorias às declarações financeiras

d) Comunicações

· Manter boas relações e fornecer informações adequadas aos atletas e outros membros da federação

· Manter boas relações com o governo, empresas, organizações desportivas e outras entidades que tenham interesse na modalidade ou que possam apoiar a federação

· Manter boas relações com os meios de comunicação social de forma a assegurar a promoção positiva da modalidade e das actividades da federação

e) Competições

· Promover o desenvolvimento de um calendário de competições – incluindo campeonatos nacionais – à medida das necessidades dos atletas

· Seleccionar e organizar as equipas para participação em competições internacionais

· Providenciar certificações oficiais para as competições, incluindo as organizadas por outras entidades

f) Instalações e equipamentos

· Assegurar que as instalações e os equipamentos para competições cumprem as especificações técnicas exigidas pelas regras nacionais e internacionais

· Garantir a exactidão das dimensões dos espaços e percursos utilizados para competições, de acordo com as regras da modalidade

g) Árbitros e treinadores

· Supervisionar o recrutamento, formação, certificação e controlo dos árbitros e treinadores necessários para execução dos programas e actividades da modalidade

· Promover a implementação de Planos de Formação ajustados às necessidades

h) Apoio médico e científico

· Planear e coordenar a disponibilização de serviços de medicina desportiva aos atletas

· Planear e coordenar a disponibilização de serviços de ciências do desporto aos treinadores e atletas

· Assegurar a implementação de um programa de controlo de doping em conformidade com as regras da Federação Internacional e outras regulações nacionais e internacionais relevantes
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2. ORGANIZAÇÃO DO DESPORTO A NÍVEL MUNDIAL
2.1. Comité Olímpico Internacional

O Comité Olímpico Internacional é a autoridade máxima do Movimento Olímpico e tem as seguintes responsabilidades:

· Promoção e desenvolvimento das qualidades físicas e morais que são a base do desporto

· Desenvolvimento do Olimpismo e do Movimento Olímpico a nível mundial

· Atribuição e realização dos Jogos da Olimpíada e Jogos Olímpicos de Inverno

· Promoção do desenvolvimento do desporto

· Apoio aos comités olímpicos nacionais e federações internacionais

As regras fundamentais estão contidas na Carta Olímpica, que regula a organização e operação do Movimento Olímpico e estipula as condições para celebração dos Jogos Olímpicos.

2.2. Comités Olímpicos Nacionais

Cada Comité Olímpico Nacional é estabelecido por reconhecimento pelo Comité Olímpico Internacional e tem uns Estatutos próprios que deverão estar em conformidade com as regras e princípios da Carta Olímpica.

Cada Comité Olímpico Nacional tem a responsabilidade e autoridade exclusivas para desenvolver o Movimento Olímpico no seu país e para seleccionar e enviar uma equipa aos Jogos Olímpicos. Da mesma forma, cada Comité Olímpico Nacional é a única autoridade no seu país para utilização dos anéis, emblemas e marcas olímpicos.

Os Comités Olímpicos Nacionais, para além de pertencerem ao Comité Olímpico Internacional, estão também organizados em cinco comités regionais (associações continentais de Comités Olímpicos Nacionais) que reúnem os Comités Olímpicos dos países de cada continente:

· Association of National Olympic Committees of Africa (ANOCA)

· European Olympic Committees (EOC)

· Olympic Council of Asia (OCA)

· Pan American Sports Organization (PASO)

· Oceania National Olympic Committees (ONOC)

Existe ainda uma associação à qual podem pertencer todos os Comités Olímpicos Nacionais: Association of National Olympic Committees (ANOC).
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2.3. Federações Internacionais

As federações internacionais são organizações internacionais não-governamentais que dirigem uma ou mais modalidades desportivas a nível mundial. As federações nacionais que dirigem esses desportos são membros filiados nas respectivas federações internacionais. Assegurando a independência e autonomia na gestão das suas modalidades, as federações desportivas internacionais que pretendam obter reconhecimento pelo Comité Olímpico Internacional deverão assegurar que os seus Estatutos, procedimentos e actividades estão em conformidade com a Carta Olímpica.

O papel destas federações é o de estabelecer e fazer cumprir as regras relativas à prática das suas respectivas modalidades desportivas, tendo como principais competências:

· Promover o desenvolvimento das suas modalidades por todo o mundo

· Apoiar a realização dos objectivos estabelecidos na Carta Olímpica, em particular através da promoção do Olimpismo

· Estabelecer os critérios de eligibilidade para as competições dos Jogos Olímpicos e submetê-los a aprovação do Comité Olímpico Internacional

· Assumir a responsabilidade pelo controlo técnico e supervisão das suas modalidades nos Jogos Olímpicos e outros jogos apadrinhados pelo Comité Olímpico Internacional

· Fornecer assistência técnica na implementação prática dos programas da Solidariedade Olímpica

De forma a discutirem problemas comuns e decidir os seus calendários de eventos, as federações Olímpicas de Verão, as federações Olímpicas de Inverno e as federações reconhecidas pelo COI formaram associações:

· Association of Summer Olympic International Federations (ASOIF)

· Assembly of International Winter Sports Federations (AIWF)

· Assembly of IOC Recognized International Sports Federations (ARISF)

· General Association of International Sports Federations (GAISF) – que também inclui federações desportivas não-Olímpicas
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Federações Olímpicas de Verão

Atletismo – International Amateur Athletic Federation (IAAF)

Tiro com Arco – International Archery Federation (FITA)

Badminton – International Badminton Federation (IBF)

Basebol – International Baseball Federation (IBAF)

Basquetebol – International Basketball Federation (FIBA)

Boxe – International Amateur Boxing Association (AIBA)

Canoagem – International Canoe Federation (ICF)

Ciclismo – International Cycling Federation (UCI)

Equestre – International Equestrian Federation (FEI)

Esgrima – International Fencing Federation (FIE)

Futebol – International Football Federation (FIFA)

Ginástica – International Gymnastics Federation (FIG)

Andebol – International Handball Federation (IHF)

Hóquei – International Hockey Federation (FIH)

Judo – International Judo Federation (IJF)

Pentatlo Moderno – International Union of Modern Pentathlon (UIPM)

Remo – International Rowing Federation (FISA)

Tiro – International Shooting Sport Federation (ISSF)

Softbol – International Softball Federation (ISF)

Natação – International Amateur Swimming Federation (FINA)

Ténis de Mesa – International Table Tennis Federation (ITTF)

Taekwondo – World Taekwondo Federation (WTK)

Ténis – International Tennis Federation (ITF)

Triatlo – International Triathlon Union (ITU)

Voleibol – International Volleyball Federation (FIVB)

Halterofilismo – International Weightlifting Federation (IWF)

Lutas Amadoras–International Federation of Associated Wrestling Styles (FILA)

Vela – International Sailing Federation (ISAF)

Federações Olímpicas de Inverno

Bobsleigh – International Bobsleigh and Tobogganing Federation (FIBT)

Curling – World Curling Federation (WCF)

Hóquei no Gelo – International Ice Hockey Federation (IIHF)

Luge – International Luge Federation (FIL)

Biatlo – International Biathlon Union (IBU)

Patinagem – International Skating Union (ISU)

Esqui – International Ski Federation (FIS)

Para além da organização a nível mundial em Federações Internacionais, as federações nacionais estão organizadas também ao nível continental, de acordo com os países a que pertencem, constituindo Confederações Regionais das diferentes modalidades.

3. Federações Nacionais

3.1. Estatutos

Os Estatutos são a base de uma federação, estabelecendo a forma como os seus membros pretendem que esteja organizada e funcione de forma a atingir os objectivos definidos. Os Estatutos de uma federação não necessitam de ser extensos e complexos, bastando que contenham os elementos necessários para um bom funcionamento, cumprindo os requisitos legais do país e os requisitos da Federação Internacional:

a) Denominação

Definição do nome oficial da federação.

b) Objectivos

Listagem dos principais objectivos da federação, devendo incluir:

· Filiação na Federação Internacional

· Promoção e regulação da modalidade

· Representação da modalidade a nível nacional e internacional

· Organização dos campeonatos nacionais

· Certificação e coordenação das competições nacionais e internacionais

· Promoção da formação na modalidade

c) Filiação

Deverão ser respondidas as seguintes perguntas:

· Quem constituirá o conjunto de filiados da federação (associações regionais, clubes, indivíduos)?

· Qual o procedimento para filiação na federação?

· Que condições devem ser cumpridas para manter a filiação?

· Quais os procedimentos para lidar com membros que não cumprem as condições para manterem a filiação ou com aqueles que solicitam a desvinculação?

d) Finanças

Esta secção deverá estabelecer a base para o funcionamento da federação em termos financeiros, incluindo:

· O ano financeiro a utilizar

· De que forma deverá ser preparado e aprovado o Orçamento anual

· Quais os montantes das taxas de filiação

· Quais as datas limite para pagamento de taxas

e) Assembleia Geral

Deverão ser respondidas as seguintes perguntas:

· Quando se reúne a Assembleia Geral?

· Quem está habilitado a assistir e a votar nas reuniões de AG?

· Quais os principais pontos para a ordem de trabalhos da AG?

· Quem dirige as reuniões de AG?

· Qual o procedimento para convocação de uma AG extraordinária?

f) Eleições

Deverão ser respondidas as seguintes perguntas:

· Quando são realizadas eleições?

· Pode haver re-eleição dos titulares dos cargos?

· Qual o procedimento para preenchimento de vagas causadas por demissão, doença ou morte?

g) Órgãos sociais

Deverão ser respondidas as seguintes perguntas:

· Quais os órgãos sociais da federação (Direcção, Conselho Fiscal, …)?

· Qual a composição de cada órgão (presidente, vice-presidente, etc.)?

· Quais as competências de cada órgão (por exemplo, gerir a federação entre Assembleias Gerais, …)

· Com que frequência se reúnem os órgãos sociais?

· Quem dirige as reuniões de cada órgão social?

h) Comissões

Esta secção deverá:

· Dar à Direcção ou Assembleia Geral o direito a constituir comissões conforme as necessidades e a delegar funções quando apropriado

· Estabelecer a forma como serão escolhidos os membros das comissões 

i) Realização de reuniões

Esta secção deverá abranger reuniões de Assembleia Geral, da Direcção ou outros órgãos e das eventuais comissões, incluindo respostas às seguintes questões:

· De que forma são determinados a data e lugar das reuniões?

· Qual o quórum para cada tipo de reunião?

· Quando deverão ser entregues ao secretário os pontos para a ordem de trabalhos?

· Com que antecedência deverá circular a ordem de trabalhos da reunião?

j) Alterações aos Estatutos

Deverão ser respondidas as seguintes perguntas:

· Quando podem ser introduzidas alterações aos Estatutos? (normalmente apenas em reuniões de Assembleia Geral)

· Qual o procedimento a seguir para introduzir alterações aos Estatutos? (divulgação pro escrito das alterações propostas, antecedência mínima de convocação, maioria exigida para aprovação, etc.)

· Quando entram em vigor as alterações?

3.2. Eleições

As eleições realizadas nas organizações desportivas para escolha dos seus dirigentes constituem um dos procedimentos democráticos mais básicos e geralmente regulam-se pelas seguintes orientações:

· Os titulares dos órgãos sociais são eleitos por maioria simples, individualmente ou agrupados em listas, através de sufrágio directo e secreto

· As candidaturas deverão ser apresentadas na secretaria da federação até um determinado número de dias (por exemplo, 7) antes da data da reunião da Assembleia Geral e remetidas a todos os associados com uma antecedência mínima (por exemplo, de 5 dias)

· Poderá ser aceite a existência de candidatos suplentes nas listas de cada órgão, os quais preencherão as vagas deixadas em aberto em caso de renúncia, suspensão ou perda de mandato de elementos eleitos

· Normalmente são definidas algumas condições de não elegibilidade para os órgãos sociais de uma federação, como por exemplo:

· Ser devedor da Federação

· Ter sido punido por infracção de natureza criminal ou disciplinar em matéria de violência, corrupção ou dopagem associadas ao desporto

· Ter sido punido por crimes praticados no exercício de cargos dirigentes em federações desportivas, bem como por crimes contra o património destas

· Ser dirigente de um clube ou de outra federação desportiva
3.3. Órgãos sociais

Nas federações nacionais (e também nas associações regionais e clubes) existe um conjunto de órgãos sociais com diferentes competências de forma a assegurar o cumprimento dos objectivos da organização. Tipicamente, os órgãos sociais incluem a Assembleia Geral, a Direcção e o Conselho Fiscal, podendo existir ainda outros Conselhos, como o Jurisdicional, Disciplinar ou de Arbitragem, por exemplo.

3.3.1. Assembleia Geral

3.3.1.1. Competências

A Assembleia Geral é o órgão máximo deliberativo da federação e as suas decisões vinculam todos os associados. São tipicamente competências da Assembleia Geral:

· Eleger e destituir os titulares de órgãos da federação

· Aprovar o Plano de Actividades, o Orçamento e o Relatório e Contas

· Aprovar alterações aos Estatutos e Regulamentos

· Aprovar a dissolução da Federação

· Decidir da aquisição e perda de qualidade de associado, bem como reconhecer associados de mérito e honorários

· Decidir sobre a filiação em organismos internacionais

· Deliberar sobre todas as questões não atribuídas estatutariamente a qualquer outro órgão

3.3.1.2. Composição

A Assembleia Geral é composta por todos os membros da federação no pleno gozo dos seus direitos associativos e pelos titulares de cargos nos órgãos sociais da federação, estes últimos sem direito a voto.

Normalmente, os eventuais membros honorários ou de mérito podem participar na Assembleia Geral mas sem direito a voto.

Cada associado (clube ou associação regional, conforme o caso específico da federação) poderá ser representado na Assembleia Geral por um máximo de dois ou três delegados devidamente credenciados, mas só um deles terá direito a voto.

3.3.1.3. Mesa da Assembleia Geral

A Mesa da Assembleia Geral é geralmente constituída por um Presidente e outros dois elementos (dois Secretários, ou um Vice-presidente e um Secretário).

Compete ao Presidente da Mesa da Assembleia Geral convocar as reuniões de Assembleia Geral e elaborar as respectivas ordens de trabalhos.

Compete à Mesa dirigir as reuniões de Assembleia Geral e redigir as respectivas actas.

3.3.1.4. Convocatória e Ordem de Trabalhos

A convocação das reuniões de Assembleia Geral é feita por aviso expedido por correio, com pelo menos quinze dias de antecedência em relação à data da reunião.

Do aviso postal deverão constar o dia, hora, local e tipo de Assembleia, para além da respectiva ordem da trabalhos e a referência a eventuais documentos a consultar.

O aviso convocatório mencionará precisamente os assuntos da ordem de trabalhos, podendo ser debatidos na reunião outros assuntos de interesse para a modalidade mas sem qualquer possibilidade de deliberação.

3.3.1.5. Actas das reuniões de Assembleia Geral

As discussões e deliberações da Assembleia Geral ficam registadas na acta de cada reunião. A acta é elaborada pela Mesa da Assembleia Geral e aprovada em Assembleia Geral após leitura do seu texto final, que deverá ser o mais fiel possível ao que se tiver passado na reunião. A exactidão das actas é fundamental para a correcta execução da vontade da Assembleia Geral, órgão máximo da federação.

3.3.2. Direcção

3.3.2.1. Competências

Compete à Direcção administrar a federação, incumbindo-lhe, designadamente:
· Organizar as selecções nacionais

· Organizar as competições desportivas da modalidade

· Garantir a efectivação dos direitos e deveres dos associados

· Elaborar anualmente o Plano de Actividades

· Elaborar anualmente o Relatório e Contas

· Elaborar anualmente e submeter a parecer do conselho fiscal o Orçamento, o balanço e os documentos de prestação de contas

· Administrar as actividades da federação em matérias que não sejam especialmente atribuídas a outros órgãos

· Zelar pelo cumprimento dos Estatutos e das deliberações dos órgãos da federação

3.3.2.2. Composição

A Direcção é constituída por um número ímpar de elementos, um dos quais é o Presidente, eleitos em Assembleia Geral, normalmente por um período renovável de quatro anos.

Para além do Presidente, poderá haver um ou mais Vice-presidentes, um Tesoureiro, um Secretário Geral e um número variável de vogais ou directores. Em algumas federações, o Secretário Geral é um profissional não eleito mas sim nomeado pela Direcção da federação.

3.3.2.2.1. Presidente

Quem aspira a ser Presidente terá sempre de manter presentes os melhores interesses da federação e estar preparado para estabelecer o exemplo adequado em todos os momentos. Ao aceitar esta posição, o Presidente assume responsabilidade primária pela federação e torna-se, de certa forma, a sua “alma”.

O papel principal do Presidente é assegurar a liderança de continuidade fundamental para a federação. Idealmente, o Presidente deverá pensar estrategicamente, deverá ser capaz de comunicar a visão de como a federação deverá ser e funcionar. Deverá ainda manter-se imparcial de forma a poder actuar como conciliador entre partes em oposição ou permitir que as discussões em reuniões decorram com a direcção de uma pessoa neutral.
Responsabilidades

· Presidência de reuniões

· Execução das decisões tomadas nas reuniões

· Actuação em nome da federação entre reuniões, em cooperação com os outros dirigentes

· Representação da federação perante grupos ou indivíduos externos e perante a comunicação social

· Liderança, orientação e planeamento estratégico da federação

· Defesa dos Estatutos e regras da federação

Qualificações recomendadas

· Membro com boas relações com a federação

· Disposto a um comprometimento regular de tempo

· Conhecimentos aprofundados:

· Da modalidade

· Da federação e da sua história

· Da constituição da federação

· Dos procedimentos em reuniões
· Qualidades pessoais:

· Imparcialidade

· Paciência

· Entusiasmo

· Simpatia

· Justiça

· Fidelidade

· Tacto, discrição e cortesia

· Perseverança

3.3.2.2.2. Secretário Geral

Como principal responsável administrativo, o papel do Secretário Geral consiste em estar na frente de todo o trabalho da federação, assegurando que é coordenado e focado nos objectivos da organização. As suas funções normalmente implicam exposição pública e um perfil elevado, incluindo também algumas obrigações repetitivas e de baixa visibilidade.

É fundamental que o Secretário Geral possua um conhecimento dos requisitos e processos envolvidos em cada actividade da federação e que esteja informado e actualizado em todos os assuntos que possam afectar a federação, sendo capaz de reagir às oportunidades e de tomar decisões.

De forma a maximizar a eficácia, o Secretário Geral deverá ter a capacidade de delegar e coordenar o trabalho de funcionários e voluntários.

Responsabilidades

· Organização do secretariado, estabelecendo os procedimentos administrativos básicos e gerindo os funcionários e voluntários

· Gestão da correspondência

· Manutenção de arquivos de relatórios anuais, planos de actividades e orçamentos, actas, declarações financeiras e outros documentos

· Organização de reuniões

· Apresentação de relatórios em reuniões

· Elaboração de actas das reuniões

· Coordenação de actividades regulares e projectos especiais

· Representação externa da federação (em coordenação com o Presidente)

Qualificações recomendadas

· Membro com boas relações com a federação

· Disposto a um comprometimento regular de tempo

· Conhecimento aprofundado da modalidade

· Qualidades pessoais:

· Energia

· Entusiasmo pela modalidade

· Tacto, discrição e cortesia

· Boas capacidades organizativas – metódo e fiabilidade

· Fidelidade

· Simpatia

· Comunicação eficaz

· Capacidade de lidar com pessoas, em especial com dirigentes da federação

· Conhecimentos de uma língua oficial da Federação Internacional

3.3.2.2.3. Tesoureiro

Todas as federações devem manter registos financeiros exactos e ter um responsável máximo pelos procedimentos financeiros – o Tesoureiro – que deverá ser altamente responsável e ter a capacidade de gerir as finanças em conformidade com os Estatutos e a política da federação.

Normalmente, a função de Tesoureiro é exercida por um voluntário da federação.

Responsabilidades

· Planeamento financeiro, incluindo a elaboração de um orçamento anual

· Manutenção de registos actualizados de todas as transacções financeiras

· Recebimento de todo o dinheiro devido à federação e emissão de recibos por todos os montantes recebidos

· Garantia de que todos os valores recebidos são prontamente depositados na conta bancária da federação

· Pagamento de todas as contas da federação

· Garantia de que os fundos da federação são gastos adequadamente

· Apresentação de relatórios financeiros e pareceres nas reuniões apropriadas

· Apresentação de um esboço das contas anuais à Direcção da federação

· Diligência para que as contas anuais sejam submetidas a auditoria

· Apresentação de contas anuais à Assembleia Geral, após auditoria

· Preparação de quaisquer outros documentos exigidos por lei

Qualificações recomendadas

· Membro com boas relações com a federação

· Disposto a um comprometimento regular de tempo

· Capacidade para manter registos claros e precisos das contas da federação

· Capacidade para trabalhar com os restantes dirigentes da federação

· Comprometido com os objectivos da federação

· Qualidades pessoais

· Escrúpulos e manifesta honestidade

· Boas capacidades organizativas

· Entusiasmo

· Aptidão numérica

· Prudência e cuidado no manuseio de dinheiro

3.3.3. Conselho Fiscal

3.3.3.1. Competências

O Conselho Fiscal é o órgão fiscalizador dos actos de administração financeira da federação e do cumprimento dos Estatutos e disposições legais aplicáveis, competindo-lhe em especial:

· Zelar pelo cumprimento da lei, dos Estatutos, dos regulamentos e das deliberações da Assembleia Geral da federação, participando aos órgãos competentes as irregularidades de que tenha conhecimento

· Verificar a regularidade dos livros, registos contabilísticos e documentos que lhes servem de suporte

· Emitir parecer sobre o orçamento, balanço e os documentos de prestações de contas

· Emitir outros pareceres, por solicitação dos restantes órgãos da federação ou por norma estatutária, no âmbito da sua competência

· Proferir, sempre que necessário, recomendações no sentido de melhorar os procedimentos da federação

3.3.3.2. Composição

O Conselho Fiscal é normalmente composto por três membros, sendo um Presidente e dois Vogais, podendo ser ou não revisores de contas. Quando um dos membros do Conselho Fiscal não tenha tal qualidade, as contas da federação deverão ser certificadas por um revisor oficial de contas antes da sua aprovação em Assembleia Geral.

3.4. Comissões

A maior parte das federações sente necessidade de criar comissões (ou grupos de trabalho, ou departamentos) para lidar com determinadas áreas de trabalho, existindo uma grande diversidade de federação para federação quanto ao número de comissões e respectivas competências. Geralmente, as comissões respondem perante a Direcção da federação e as suas reuniões são coordenadas pelo Secretário Geral.

As comissões e respectivos membros podem ser nomeados pela Direcção ou eleitos na Assembleia Geral, conforme os Estatutos da federação. Os membros das comissões devem ser escolhidos pelos seus conhecimentos e experiência em determinada área.

A pessoa escolhida para dirigir uma Comissão deverá ser capaz de dirigir reuniões e executar as decisões tomadas, para além de possuir altos níveis de conhecimentos e experiência.

A estrutura e competências de cada comissão deverão estar documentadas, de forma a assegurar que os seus membros compreendem claramente o seu papel.
3.5. Reuniões

As reuniões são os momentos de discussão e de tomada de decisão que estão na base das organizações governadas por princípios democráticos, 

As reuniões dos órgãos sociais são sempre convocadas pelo respectivo presidente, excepto nos casos previstos pelos Estatutos da federação, através de um aviso convocatório que indica, para além do local, hora e participantes na reunião, os pontos a discutir na mesma.

Os Estatutos poderão estabelecer uma periodicidade para as reuniões de Direcção ou de outros órgãos, não impedindo que se realizem reuniões de cada órgão sempre que sejam convocadas pelo seu Presidente ou pela maioria dos seus membros.

Os órgãos sociais consideram-se validamente reunidos com a presença da maioria dos seus titulares.

As deliberações dos órgãos sociais são tomadas por maioria de votos dos membros presentes, podendo o presidente ter direito a voto de qualidade.

Das reuniões de qualquer órgão social ou comissão é sempre lavrada uma acta, que será submetida a aprovação e assinada por todos os presentes.
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